INDICAÇÃO Nº       1875                 DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Fernanda Gallo,  do Colégio Viva Vida, situado em São Bernardo do Campo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 16

Dispõe sobre a criação de postos de treinamentos descentralizados, em locais

públicos, como postos de saúde, postos policiais, entre outros, para denúncias

sobre a violência infantil

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - O Poder Executivo criará postos de atendimento para denúncias de

violência infantil doméstica e outras, descentralizando os locais de recebimento

dessas denúncias.

§ 1º - Estes postos poderão ser instalados em locais de atendimento ao público,

reconhecidos e respeitados pelas comunidades, como Postos de Saúde, Postos

Policiais, etc.

§ 2º - Nos locais de moradia onde não haja instituições apropriadas, deverão ser

criados postos especialmente para esta finalidade.

§ 3º - Essas denúncias poderão ser formalizadas por vizinhos, parentes, amigos

e pelas próprias vítimas, mesmo que menores de idade.

Artigo 2º - Profissionais especializados entrarão em contato com as famílias das

vítimas para averiguação e encaminhamentos.

§ 1º - Confirmados os maus tratos, os profissionais encaminharão assistência

psicológica e orientação aos familiares e à vítima, em comum acordo com os

órgãos já existentes, como o Conselho Tutelar..§ 2º - A criança em situação de risco deverá ser encaminhada a entidades

públicas e ou voluntárias para acompanhamento psicológico, só retornando ao lar

após efetiva recuperação do(s) agressor(es).

Artigo 3º - Deverá haver ampla divulgação dos locais de funcionamento desse

serviço através dos meios de comunicação disponíveis nas comunidades.

§ 1º - Na divulgação deverá se esclarecer que, pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente, é dever de todos proteger a criança do trato desumano e violento.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Apesar do longo período de vigência e da grande divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, da criação de órgãos de defesa do menor, como Conselho Tutelar, as mais recentes pesquisas sobre a violência doméstica, mostram que a maior parte da violência infantil é praticada dentro de casa pelos próprios familiares e que os números superam os índices oficiais, pela omissão e receio de denúncia. A existência de um posto mais próximo facilita o registro da agressão, inclusive pela própria vítima. A denúncia ocorre muito tempo depois que a violência foi praticada, e é geralmente feita por parentes ou vizinhos. Uma parcela significativa de crianças que sofrem violência física, psicológica ou abuso sexual, para fugir do sofrimento, saem de casa para viver nas ruas. Decorre daí uma série de outros problemas enfrentados pelos meninos e meninas de rua. Nossa proposta é no sentido de esclarecer e conscientizar os cidadãos de que todos são responsáveis pela integridade física e moral das crianças e adolescentes e propiciar canais ágeis e próximos das ocorrências, para facilitar as denúncias sobre casos de violência..Dessa maneira evitaremos que muitos deixem seus lares para viver no mundo da rua e possibilitaremos apoio adequado. Nesse sentido, contamos com o precioso voto dos nobres pares para a aprovação dessa proposta.”







Sala das Sessões,    









Cesar Callegari
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